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1LEI Ng 2.584, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1991

DI§PÕE SOBRE 0 REGIIME JURÍDICOÍ ÚNICO DOS SERVIDORçS
PUBLICOS DQ MUNICIPIO DE ITA UNA, DA ADMINISTRAÇAO
DIRETA, A UTARQUICA EFUNDACIONAL.

A Câmara Municipal de Itaúna, Estàdo de Minas Gerais, aprovou, e

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I ,
DO REGIME JURIDICO

Art. 1Q O regíme jurídico único dos servidores públicos do Município

de Itaúna, da Administração Direta, Autárquica e Fundaciona1, é 0 estatutário

ínstituído por esta Lei.

Art. 29 Para os efeitos desta Leí, servidor é a pessoa legalmente

ínvestída em cargo público, de provimento efetivo ou em comissão.

Art. 39 Cargo Público é o conjunto de atribuições e responsabilidades
previsto na estrutura organizacional que deve ser cometido arum servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros,
são criados por lei, com denominação própria e Vencimentos pagos pelos cofres

públicos. _ › ~

Art. 4g Os cargos de provimento efetivo da Administração Pública

Municipal díreta, das autarquias e das fundações públicas serão organizados em

carreiras.

Art. 59 As carreiras serão organizadas em classes de cargos,

observadas a escolaridade e a qualíñcaçâo proñssional exigidas, bem como a natureza

e complexidade das atribuições a serem exercidas por seus ocupantes na forma

prevista na legíslação especíñca.~

_ Art. 69 E proibido o exercício gratuito de _cargós públicos, salvo nos '
casos previstos em Lei.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO
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SEÇÃOI ~ _
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 79 Requisitos básicos para ingressó no serviço públicoz

I ~ a nacionalídade brasileira;

II - o gozo dos direítos políticos:
IH - a quítação com as obrigações mílitares e eleitorais;

IV - a idade mínima de 14 (quatorze) anos.

§ 19 As atribuições do cargo podem justiñcar a exigência de outros

requisitos estabelecídos em lei.

§ 2g Às pessoas portadoras de deñciêncía é assegurado o direito de se

inscrever em concurso público para provímento de carg0, cujas atribuições sejam

compatíveis com a deñciência de que são portadores, e para as quais serão reservadas

até dez por cento das Vagas oferecidas no concurso.

Art. 89 O provimento dos cargos públicos far-'se-á medíante ato da
autoridade competente de cada Poder, do dirígente superior de autarquia ou de

fundação públíca

Art. 799 A investidura em Cargo público ocorrerá com a posse.

Art. 1(). São formas de provimento em cargo público:

I - nomeação; ,

H ~ promoção;

III - acesso;

IV - readaptaçã0;

V - reversã0;

VI - aproveitamento;

VII - reintegração.

SEÇÃO II ~
DANOMEAÇAO

Art. 11. A nomeação far-se-á:

I~_ em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado da carreira;

II - em comissão, para cargos de conñança, de livre nomeação e

exoneração_.
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Art 12. A nomeação para cargo isolado ou de carreira depende de

prévía habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos a
ordem de classiñcação e o prazo de sua Validade.

Parágrafo úníco. Os demais requísitos para 0 íngresso e o

desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção e acesso, serão
estabelecidos pela Lei que ñxará diretrizes do sistema de carreira na Adminístraçâo

Pública Municipal e seus regulamentos.

SEÇÃO III ,
DO CONCURSO PUBLICO

Art. 13. O concurso público será de provas ou de provas e de títulos,
conforme dispuser a lei e 0 regulamento do respectivo plano de carreíraL

§ 19 O concurso público poderá abranger somente provas práticas e

experiência comprovada para os cargos em que não se exija nenhuma escolaridade.

§ 29 A admissão de proñssionais de ensino far-se-á exclusivamente

por concurso de provas e de títulos. >

Art. 14. O concurso público terá a Validade de até 02 (dois) anos,

podendo ser prorrogado uma única Vez, por igual períod0.

§ 1g O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização

serão ñxados em editaL que será publicado na imprensa escrita do Município.

§ 29 A aprovação em concurso não gera direito à nomeaçã0, mas esta,

quando se der, respeitará a ordem de classiñcação dos candidatos habilitados, salvo
prévia desistência por escrito.

§ 3g Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado

em concurso anterior, com prazo de Validade ainda não expirado.

Art. 15. O edítal d0› concurso 'estabelecerá os requisitos a serem

satísfeitos pelos candidatos.

Art. 16. Aos candidatos inscritos se assegurarão meios amplos de

recursos, nas fases de homologação das inscrições, publicações dos resultados parciais

e na nomeação de candidatos. v

SEÇÃO IV ,
DA POSSE E DO EXERCICIO

. Art. 17. Posse é a' aceitação expressa das atríbuições, deveres,
responsabilídades e os díreitos inerentes ao cargo públíco ocupado, que não poderão



_ Prefeiturà Municípal de Itaúna
ESTADO DE MINAS GERAIS
 

 

ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de oñcio
previstos em lei, formalizada com a assinatura do respectívo term0.

§ 19 A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da

publicação do ato do provimento, prorrogável por maís 30 (trinta) dias, a requerimento

do interessada

§ 2Q Em se tratando de servidor em licença, ou afastadovpor qualquer
outro motivo legaL o prazo será contado do térmíno do impediment0.

§ 39 Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação,

promoção e ascensão.

§ 49 No ato da posse 0 servidor apresentará obrigatoriamente

declaração dos bens e Valores que constítuem seu patrimônio e declaração quanto ao

exercício ou não de outro carg0, emprego ou função pública.

§ 59 Será tomando sem efeito o ato de provimento, se a posse não
ocorrer no prazo previsto no § 19 do presente artig0.

Axt 18_. A posse ém cargo público dependerá de prévia inspeção
médica oñciaL '

§ 1g Só poderá ser empossado aquele que for julgado física e

mentalmente para o exercício do cargo.

§ 252 Poderá haver posse mediante procuração por instrumento

público, em casos especiaís, a critério da autoridade competente.-

Art. 19. Exercício é o efetivo desempenho das atribuíções do cargo.

Parágrafo único. A autoridade competente do órgão ou entídade para

onde for desígnado o servídor compete dar-lhe exerçíçio.

Art. 20. O iníci0, a suspensão, a interrupção e 0 reinício do exercício

serão regístrados no assentamento índivídual do servídor.
ÇRegulamentado pelo Decreto 4.011/98 -› Retiñcado pelo Decreto 5.139/08)

Parágrafo ~único. Ao entrar em exercício o servidor apresentará, ao

órgão competente, os elementos necessários ao assentamento individuaL

Art. 21. A promoção ou acesso não interrompe o tempo de exercício

que é contado no novo posicionamento na carreira, a partir da data da publicaçâo do

ato que promover ou ascender o servidor.

Art. 22. O ocupante do cargó de provimento efetivo ñca sujeífo a 44

- (quarenta e quatro) horas semanais de trabalho, salvo quando for estabelecída duração

diversa. -
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Parágrafo único. O exercício de cargo em comissão exigirá de seu

ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver

interesSe da Administração.

SEÇÃOVV
DA ESTABILIDADE

Art. 23. São estáveis após- 2 (dois) anos de efetívo exercício, os
servídores nomeados em Virtude de concurso públíco.

(Obs.: 3 anos conforme Emenda/98 ao artigo 41 da CF/8 8)

Art. 24. O servidor estável só perderá o cargo em vírtude de sentença
judicial transitada em julgado ou de processo administrativo dísciplinar no qual lhe

seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI ~
DA READAPTAÇAO

Art. 25. Readaptação é a ínvestidura do servidor em cargo de

atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua
capacidade física ou mental, Veriñcada em inspeção médica.

§ 19 A readaptação será efetívadaem cargo de carreira de atribuições
afms, respeitada a habilitação exigida.

§ 29 Em qualquer hípótese, a readaptação não poderá acarretar

aumento ou redução da remuneração do servidor.

SEÇÃO VII
DA REVERSÃO

Art. 26. Reversão é 0 retomo à ativídade do servídor aposentado por
invalidez quando forem declarados insubsistentes os motivos determinantes da
aposentadoria. v

Art. 27. A reversão far~se~á no mesmo cargo ou no cargo resultante de
sua transformaçã0.

Art. 28. Na hipótese do cargo anteríormente exercido pelo servidofter

sido provido, 0 mesmo exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência da

Vaga.

v SEÇÃO YIH _ ,
DO ESTAGIO PROBATORIO
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Art. 29. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 0 cargo de
provimento efetivo ñcará sujeito a estágio probatório por período de até 24 (Vinte e

._ quatro) meses, durante o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de avalíação para

o desempenho do cargo, observados os seguíntes fatores:
(Regulamentado pelo Decreto N9 6.619, de 18/10/17) (Obs.: 36 meses conforme Emenda ao arL 41/98 da CF/88)

I- assíduidade;

II - disciplina;

IH - capacidade de iniciativa; ›
IV ~ produtivídade;

V - responsabílidade.

ArL 30. O chefe imedíato do servidor em estágio probatório informará

a seu respeito, reservadamente e mensalmente, 60 (sessenta) dias após o seu íngresso

no serviço público, ao órgão de pessoaL com relação ao preenchimento dos requisitos

mencionados no artigo anterior.
(Regulamentado pelo Decreto N9 6.619, de 18/-10/17)

§ 19 De posse da informação, o órgão de pessoal mensalmente emitirá

parecer concluíndo a favor ou contra a conñrmação do servidor em estágío.

§ 29 Em caso de parecer contrário à pemíanência do servidor, dar-se-

lhe-á conhecimento deste, para efeito de apresentação de defesa escrita, no prazo de 10

(dez) dias. '

§ 39 O órgão de pessoal encamínhará 0 parecer e a defesa à autoridade

munícipal competente, que decidirá sobre a exoneração ou a manutenção do servidor.

§ 4Q Se a autoridade considerar aconselhável a exoneração do

servidor, ser-lhe-á encaminhado o respecüvo at0.

SEÇÃO IX ~
DA REINTEGRAÇAO

AIL 31. Reíntegração é a reinvestidura do servidor no cargo

anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transformação, quando

invalidada a sua demíssão por decisão administratíva ou .judícia1, com ressarcimento

de todas as Vantagens.

§ 1g Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor ñcará em

disponibilidade, observado o disposto nos artigos 38 e 40. _

§ 2g Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será
reconduzido ao cargo de orígem, sem díreito a índenízação ou aproveitamento em ›

outro carg0, ou ainda, posto em disponibilidade remuneradaL
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CAPÍTULO III
DO TEMPO DE SERVIÇO

ArL 32. A apuraçâo do tempo de serviço será feíta em dias, que serão

convertidos em anos, considerado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e_ cinco) dias.

Art. 33. Além das ausências ao serviço prevísto no art. 96, são

considerados como de efetivo exercício os afastamentos em Virtude dez .

I- férias a qualquer título;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão _ou

entidade federaL estadua1, municipal ou distrital_; '

III ~ participação em programa de treinamento ínstituído e autorizado
pelo respectivo órgão ou repartíção municipal;

IV7- desempenho de mandato eletivo, federaL estadua1, municipaL ou

do Distrito Federal, exceto para promoçâo por merecimento;
V -júri e outros serviços obrigatóríos por lei;

VI -1icenças prevístas nos íncisos IL III e V, do art. 79;

VII ~ licença pOr acidente em serviço ou doença proñssiona1, de
acordo com a Lei.

Parágrafo úníco. É Vedada a contagem cumulativa de tempo de
serviço prestado concomítantemente em mais de um cargo ou função, de órgão ou
entídade dos Poderes da Uníão, Estad0, Distríto Federal e Municípios.

CAPÍTULAO IV
DA VACANCIA

Art. 34. A Vacância do cargo público decorrerá de:

I ~_exoneração;

_ II - demissão; _
III - promoção;
IV - acesso;

V - aposentadoria;

VI - posse em outro cargo inacumulável;
VII - falecimento.

*(Parágrafo único do art. 34 acrescido pela Leí Complementar n9 74/12 -› Arts. 19 e 29 declarados
íncpnstijcucionais) ›

Art. 35. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor
ou de ofício. r

Parágrafo único. A exoneração de oñcio dar-se-á:

I- quando não satisfeitas as condições do estágió probatório;
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II - quando, 'tendo tomado posse, não entrar no exercício.

Art. 36. A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:

I~ a juízo da autoridade competente;

II ~ a pedido do próprio servidor.

Art. 37. A Vaga ocorrerá na data:

I - do falecimento;

II - imediata àquela em que o servidor completar 70 (setenta) anos de

ídade;

III ~ da publícação da lei que criar o cargo e conceder dotação para 0

seu provimento ou, da que determinar esta última medida, se o cargo já estíver criado
0u, ainda, do atoque aposentar, exonerar, demitir ou conceder promoção ou ácesso;

IV - da posse em outro cargo de acumulação proibida.

CAPÍTUL-O V
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

Art. 38. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 0 servídor
estável ñcará em disponibilidade, com remuneração integraL

Art. 39. O retomo à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á

mediante aproveitamento obrigatório no prazo máximo de 12 (doze) meses em cargo

de atribuições e Vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado.

Parágrafo único. O órgão de pessoal determinará o imediato

aproveitamento do servidor em dísponibilidade em vaga que Víer a ocorrer nos órgãos

ou entidades da Administração Pública MunicipaL

Art. 40. O aproveitamento de servidor que se encontre em

disponibilidade dependerá de prévia comprovaçâo de sua capacidade física e mentaL

através de exame médico oñciaL

§ 19 Se julgado apto, 0 servídor assumirá o exercício do cargo no
prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato do aproveitament0.

§ 2g Veriñcada a incapacídade defmitiva, o servídor em

disponibilídade será aposentad0. -

ArL 41. Será tomado sem efeito o aproveitamento -_e extinta a

disponibilidade se 0 servidor não entrar em exercício no prazo legal, salvo em caso de

doença comprovada por examç médico oñciaL
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§ 19 A hipótese prevista neste artigo conñgurará abandono de cargo

apurado mediante inquérito na forma desta Lei.

§ 2g Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os servidores ^
estáveis que não puderem ser redistribuídos na forma deste artigo, serão colocados em

disponibilidade até seu aproveítamento.

CAPÍTULO VI ~
DA SUBSTITUIÇAO

› Art. 42. A substituíção será automática ou dependerá de ato da

Administraçã0.

§ 19 O substítuto perceberá a remuneração do substituído na proporção
dos dias de efetiva substituição.

§ 29 Em caso excepcional, atendida a conveniênóia da Admínistração,

o titular do cargo de direção ou cheña poderá ser nomeado ou designado,

cumulativamente, como substituto para outro cargo da mesma natureza, até que se

veriñque a nomeação ou designação do títular, neste caso, somente perceberá o

Vencimento correspondente a um carg0.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I _ ~
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇAO

Art. 43. Vencímento é a retribuição pecuniária pelo exercício de
cargo, com Valor ñxado em lei, nunca inferior a um salário mínimo, reajustado
periodicamente de modo a preservar-lhe o poder aquisitivo sendo Vedada a sua
Vinculação, ressalvado 0 disposto no incíso XIII do art. 37 da Constítuição FederaL

Art. 44. Remuneração é 0 vencímento do Cargo, acrescido das

Vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em leí.

Art. 45. O servidor perderáz

I- a remuneração dos dias que faltar ao serviço;' _

II - a _parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos,
ausênçias e saídas antecipadas, ígual ou superíores a 60 (sessenta) mínutos;

III ~ o repouso semanal remunerado quando sem motivo justiñcado, o

servidor não tíver trabalhado durante toda a semana anterior, cumprindo integralmente

0 seu horário de trabalho. -
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Art. 46. Salvo por imposíção legaL ou mandado judicial, nenhum
desconto incidirá sobre a remuneração ou provent0. ›

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor poderá ser
efetuado desconto de sua remuneração em favor de enüdade síndicaL

Art.›47. As reposições e indenizações ao Erárío serão descontadas em

parcelas mensaís não excedentes à decíma parte da remuneração ou provento.

Parágrafo único. Independentemente do parcelamentó previsto neste
artig0, o recebimento de quantias indevidas poderá implicar processo disciplinar para
apuração das responsabilidades e aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 48. O _servídor em débito com o erário, que for demítído,'
exonerado ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibilídade extínta, terá o' prazo de
60 (sessenta) dias para quitá-lo.

Parágrafo único. A não quítação do débito no prazo previsto implícará

sua inscríção em dívida ativa.

Art. 49. O Venciment0, a remuneração e 0 provento não serão objeto

de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos

resultantes de decisâo judiciaL

CAPÍTULO 11
DAS VANTAGENS

SEÇÃOI ~ _
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 50. Além do Vencimento e da remuneração, poderão ser pagas ao
servídor as seguintes Vantagensz

I~ ajuda de cust0;

II - diárias;

III - gratiñcação e adicionais.

Parágrafo único. As gratiñcações e os adicionais somente se
incorporarão ao Vencimento nos casos indicados em lei.

Art. 51. As vantagens previstas no ínciso III do artigo anterior não

serão computadas nem acumuladas para efeito de concessão de qualquer outros
acréscimos pecuníários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

SEÇÂO II
DA AJUDA DE CUSTO
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Art. 52. A ajuda de custo destina~se à compensaçãó das despesas de
ínstalação do servidor que, no interesse do serviço, passa a ter exercício em nova sede,
com mudança de domicílio em caráter permanente.

Art. 53. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor

conforme dispuser em regulament0, não podendo exceder a importância

correspondente a 3 (três) meses do respectivo Vencimento.

AfL 54. Nãorserá concedida ajuda de custo ao servidor que se afastar
do cargo, ou reassumi-lo, em Virtude de mandato eletiv0.

_ Art. 55. O Servídor ñoará obrigado a restituir a ajuda de custo quand0, .

ínjustiñcadamente, não se apresentar na nova sede.

Parágrafo único. Não haverá obrigação de restituír a ajuda de custo

nos casos de exoneração de ofício, ou de retomo por motívo de doença comprovada.

SEÇÂO IH

DAS DIARIAS (Leí 4754/13 / Regulamentada pelo Decreto 6451/17 e 6488/17)

V Art. 56.7 O servidor que, a serviço, se afastar do Município em caráter
eventual ou transitório,r para outro ponto do terrítório naciona1, fará jus a passagens

diárias para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção.

§ 19 A diária será concedida por dia de afastamento, séndo devída pela

metade quando 0 deslocamento não exigir pemoite fora da sede.

§ 2Q Nos casos em que 0 déslocamento da sede cónstituir exigência

permanente do cargo, 0 servidor não fará jus às díárias.

§ 3Q O Valor das díárías será ñxado através de Ato do Executivo.

Art. 57. O servidor que receber diárías Ve não se afastar da sede, por

qualquer motívo, flca obrígado a restituí-1as, íntegralmente, no prazo de 3 (três) dí_a5.

Parágrafo único. Na hipótese de 0 servidor retornar à sede em prazo

menor do que 0 previsto para o seu afastamento, deverá restítuir as diárias recebidas

em excesso, em igual prazo.

Art. 58. A concessão de ajuda de custo não impede a concessão de

diária e Vice-versa.

SEÇÃO IV ~ - .
DAS GRATIFICAÇOES E ADICIONAIS _
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Art. 59. Além dos Vencimentos e das Vantagens previstas nesta Lei
serão conferidos aos servidores as seguintes gratiñcações e adícíonaís:

I- gratiñcação de funçâo;
II ~ gratiñcação natalina;

III - adicional por tempo de servíço ou por merecimento;
IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou

penosas; 7
V - adicional pela prestação de serviços extraordinários;

VI - adicíonal noturn0;

' VII ~ abono familiar.

- SUBSEÇÃO 1 ~
DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇAO

Art. 60. Ao servidor investido em função de cheña é devida uma

gratiñcação pelo exercício.

Parágrafo único. Os percentuaís da gratiñcação serão estabelecidos
emLei

Art. 61. A lei munícipal estàbelecerà o Valor da remuneraçãO dos
cargos em comissão e das gratiñcações previstas no artígo anteríor.

Parágrafo único. A remuneração pelo exercícío do cargo em comíssão,

bem como a referente às gratíñcações de função não será incorporada ao vencímento

ou à remuneração do servídor.

AIL 62. O exercício de função gratiñcada ou de cargo em comissão só

assegurará direitos ao servidor durante o período em que estíver exercendo o cargo ou
a função. '

Parágrafo único. Afastand0-se do cargo em comissão óu da função

gratiñcada, o servidor perderá a respectiva remuneração, salvo em caso de
apostilamento, conforme díspuser o Plano de Cargos e Carreiras.

SUBSEÇÃO II 4 ~

DA GRATIFICAÇAO NATALÍNA
(Regu1amentada pelo Decreto n2 4.3 80, de 10/01/O2)

Art. 63-. A gratiñcação de Natal, “eX-Ví” do art. 79, inciso VIII e art.
39, § 29, da Constituição Federal, será paga, anualmente, a todos os servidores

públicos, inclusive aos contratados temporariamente, independentemente da

remuneração a que flzer jus. (Redação dada pelo Art. 1g da Lei nQ 2.913, de 11.12.94)
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§ 1g A gratíñcação de Natal corresponderá a _1/12 (um doze avos), por

mês de efetivo exercício, da remuneração devida em dezembro do ano correspondente.

L § 29 A fração igual ou superíor a 15 (quinze) dias de exercício será

tomada como mês integraL para efeito do parágrafo anterior.

§3g VETADO.

§4Q VETADO.
§5g VETADO.
§ 6g As Vantagens pecuniárias acrescidas ao Vencímento do servidor

serão calculadas à razão de 1/12 (um doze avos) por mês de trabalho.
(Acrescentado pelo AIt. 29, da Lei nQ 2.913, de 11.12.94)

§ 7g Entende-se por Vantagens pecuniárias as horas extras, habituais

ou eventuaís e os adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno.
(Acrescentado pelo AIÍ. 29, da Lei n9 2.913, de 11.12.94)

§ 89 As substituições de cargos comíssíonados e de cheña serão

calculadas, à razão de 1/12 (um doze avos) por mês, sobre a diferença do vencimento

do cargo ocupado e o cargo em substituiçã0.
(Acrescentado pelo A'1't. 29 da Lei nQ 2.913, de 11.12.94)

Art. 64. Caso o servidor deíxe 0 serviço público municípaL a

gratiñcação de Natal ser~lhe-á paga proporcionalmente ao número de meses de

exercício no ano, com base na remuneração do mês em que ocorrer a exoneração ou

demissã0. '

SUBSEÇÃO III
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO OU POR MERECIMENTO

Art. 65. VETADO.

§ 1Q VETADO.

§ 29 VETADO

§3Q VETADO.

SUBSEÇÃO IV
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E
PENOSIDADE r ›

Art. 66. Os servidores que trabalham com habítualidade em locais

insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxícas ou com risco de vída,

fazem jus a um adícional sobre 0 vencímento do cargo efetívo.
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§ 1g O servidorl que ñzer jus aos adicionaís de insalubridade,
periculosidade e penosidade deverá optar por um deles, não sendo acumuláveis essas

7 vantagens.

§ 2Q O direito ao adicional de insalubrídade, periculosidade ou
penosidade cessa com a elímínação das condições ou dos riscos que deram causa à sua
concessã0.

ArL 67. Haverá permanente controle da ativídade de servidor em

operação ou locais considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Parágrafo úníco. A servidora gestante ou lactante será afastada,
'enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locaís prevístos neste artígo,

exercendo suas atividades em local salubre, em serviço não perigoso e não penoso.

Art. 68. O adicional de insalubridade corresponde a 40% (quarenta por
Cento), 20% (Vinte por cent0) e 10% (dez por cento) do vencimento mínimo do plano

de cargos, conforme a ínsalubridade se classiñque nos graus máximo, médio e

mínimo, respectívamente.

Art. 69. O trabalho em condições de periculosidade e/ou penosidade
assegura ao servidor um adicional de 30% (trinta por cento) sobre a remuneração.

ArL 70. Na concessão dos adícíonais de penosidade, insalubridade e

perículosídade serão observadas as situações especíñcas na legislação municípaL

Parágrafo único. Os locais de trabalho e os servidores que operam

com raío X qu substâncías radioativas devem ser mantidos sob controle permanente, de

modo que as doses de radiação ionízaníes não ultrapassam o nível máXimo previsto na
1egislação própría.

SUBSEÇÃO V ,
DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINARIO E DO

r TRABALHO EXECUTADO EM DIAS DE DOMINGOS E FERIADOS '

Art. 71. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de

50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal de trabalho.

Art. 72. O serviço extraordináfio terá limite máximo de 2 (duas) horas

diárias, podendo ser prorrogado por igual períod0, se o interesse público exigir.

Parágrafo único. O serviço extraordinário previsto _neste artigo será
precedido de autorízação da cheña imediata que justíñcará o' fato.
(Parágrafo único do aer 72 regulamentado pelo Decreto n9 5358/O9)

Art. 73. O trabalho executado em dias de qdomingo e feriados será
pago em dobr0.
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À SUBSEÇÂO VI
DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 74. O serviço noturno, prestado em horário compreendído entre
22 (Vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o Valor da hora

normal de _trabalh0 acrescido de maís 20% (vínte por cent0).

SUBSEÇÃO VII
DO ABONO FAMILIAR

AIL 75. REVOGADO (Lei n9'4.175, de 16/02/07)

Art. 76. REVOGADO (Lei ng 4.175, de 16/02/07)

Art. 77. REVOGADO (Leí nQ 4_.175, de 16/02/07)

Art. 78. REVOGADO (Lei nQ 4.175, de 16/02/07)

I CAPÍTULO III
DAS LICENÇAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 79. Conceder-se-á ao servidor licençaz

I~ à gestante, à adotante e a paternidade;
II ~ para serviço milítar

III - para atividade política;
IV - para tratar de interesses particulares;
V ~ para desempenho de mandato classista;
VI - prêmio por assiduidade.

Art. 80. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término

de outra da mesma espécie será considerada como prorrogaçã0.

SEÇÃO II \
DA LICENÇA A GESTANTE, À ADOTANTE E DA LICENÇA
PATERNIDADE

ArL 81. REVOGADO (Lei ng 4_.7175, de 16/02/07) ~

›Art. 82. Pelo nascimento de ñ1h0, o servidor terá direito à Iícença-

patemidade de 5 (cinco) dias consecutivos.
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Art. 83. Para amamentar o próprio ñlho, até a idade de 6 (seis) meses,
a servidora terá direito, durante a jomada de trabalho, a 1 (uma) hora, que poderá wser

parcelada em 2 (d0is) períodos de meía hora.

Art. 84. REVOGADO (Lein9 4.175, de 16/02/07)

SEÇÃO III
DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR

Art. 85. Ao servidor convocado para 0 serviço militar será concedida

1icença, caso não haja compatibilidade de horários, à Vista de documento oñciaL

§ 19 Do Vencimento do servidor será descontada a importância

percebida na qualidade de incorporado, salvo se tiver havido opção pelas Vantagens

do serviço milítar.

§ 2g Ao servidor desincorporado, será concedido prazo não excedente
a 7 (sete) dias para reassumir o exercício sem perda do vencimento.

SEÇÃO IV ,
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLITICA

Art. 86. 0 servídor terá direito a 1icença, sem remuneração, durante 0

período que medíar entre a sua escolha em convenção partidária, como candidato a
cargo eletívo, e a Véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça EleítoraL

§ 1g A partir do regístro da candidatura e até o 109 (décimo) dia
seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença como se em efetivo exercícío
estivesse, sem prejuízo de sua remuneração, mediante comunícação, por escrito, do

afastamento. ›

§ 29 O disposto no parágrafo anterior não se aplíca aos ocupantes de

cargo em comissã0, salvo se se tratar de servidor efetivo, nesse caso fazendo jus à

remuneração do cargo efetivo. *

SEÇÂO V
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 87. A Çritérío da Admínistração poderá ser concedida ao servidor
estável licença para 0 trato de assuntos particulares, pelo prazo de até 2 (doís) anos
consecutivos sem remuneração.

§ 1g A licença poderá ser interrompida qualquer tempo, a pedido do
servidor ou no interesse do serviço.
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_ r _ § 29 Não se concederá nova llícença antes de decorridos 2 (dois) anos

do término da anteríor.

Art. 88. Ao servidor ocupante de cargo em comissão não se concederá

a licença de que trata o artigo anterior, salvo se se tratar de servídor efetívo.

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

AIL 89. É garantida a liberação do servidor público para exercício de

mandato eletivo em diretória de entidade sindical representativa _ de servidores

públíços, no âmbito do Munícípio, sem prejuízo da remuneraçâo e dos demais direitos

e Vantagens do seu cargo. '

Parágrafo único. Os servídores eleítos para cargos de direção ou de

representação serão liberados na seguínte proporçãoc

I- até 1.000 (mil) ñlíadosz 3 (três) representantes;

II ~ acima de 1.000 (mil) ñliadosz 4 (quatro) representantes.
ÇAlteraçãQ dada pela Lei Complementar nQ 74/12)

SEÇÃQ VII A
DAS FERIAS-PREMIO POR ASSIDUIDADE

Art. 90. O servidor terá direito a férias-prêmio, çom duração de 6
(seis) meses, adquiridas a cada período de 10 (dez) anos de efetivo exercíçio de

servíço público municipal, admitida a sua Conversão em espécie, por opção do servidor
ou para efeito de aposentadoria, a contagem em dobro das não gozadas.
(Regulamentado pelo Decreto n9 5827/13) '

§ 1-°- Não se concederá férias-prêmio ao servidor que no período
aquisitivo:

I- sofrer penalidade disciplínar de suspensão;

II ~ afastar~se do cargo em Virtude de:

a) licença para tratar de interesses partículares;

b) condenação a pena privativa de liberdade por sentença defmitiva.

§ 29 As faltas ínjustíñcadas ao serviço retardarão a concessão das

férías prevístas neste artígo, na proporção de 1 (um) mês para cada falta.

CAPÍTULO IV
DAS FERIAS
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Art. 91. Os servidores públícos, ínclusivç os contratados
temporariamente, gozarão, obrigatoriamente, 30 (trinta) dias consecutivos de férias por

ano, concedidas de acordo com a escala organizada pela cheña.
(Redação dada pelo art. 3g da Lei n9 2.913, de 08.12.94)

§ 1g A escala de férias poderá ser'alterada por autoridade superíor,

ouvido o chefe ímedíato do servídor.

§ 29 As férías serão reduzidas a 20 (Vinte) dias quando 0 servídor

contar, no período aquisitivo, com mais de 9 (n0ve) faltas, injustiñcadas, ao trabalho.

§ 3Q Somente depois de 12 (doze) meses de exercício o servidor terá

direito a férias.

§ 49 Durante as férias o servidor terá direito, além do Vencíment0, a

todas as Vantagens que percebia no momento em que passou a fruí-1as.

§ 59 Será permitída a conversão de 1/3 (um terço) das férias em

dinheiro, mediante requerimento do servidor apresentado 30 (trinta) dias antes do seu

iníci0, Vedada qualquer outra hípótese de conversão em dinheiro, sendo que no cálculo
do referído abono pecuníário será considerado 0 Valor do adicional de férias previsto
no artígo 95.

Art. 92. É proibida a acumulação de férias, salvo por imperíosa
necessidade do servíço e pelo máxímo de 2 (doís) períodos, atestadas a necessidade
pelo chefe ímediato do servídor.

Art. 93. Quando 0 funcionárío gozar daS licenças previstas no artigo

79, incisos IV e V, por prazo superíor a 9 (nove) dias, terá suas férias reduzidas a 20

(Vinte) dias.

Parágrafo único. Se a Iicença for superior a 30 (trínta) dias e com
remuneração, 0 funcíonário perderá o díreito às férias do período aquisitivo
correspondente. '

AIL 94. O sçrvidor que operadireta e permanentemente com raios X
ou substâncias radioativas gozará, obrigatoriamente, 20 (Vinte) dias consecutivos de
férias, por semestre de ativídade proñssionaL proibida, em qualquer hipótese a
acumulação.

Parágrafo único. O servidor referido neste artígo não fará jus ao abono

pecuniário de que trata 0 § 59 do artigo 91.

_ Art. 95. Independentemente de solicítação, será pago ao servídor, por

ocasíão das férias, um adícional de 1/3 (um terço) da remuneração correspondente ao

período de férias.
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Parágrafo único. No caso do servidor exercer função de gratiñcação

ou ocupar cargo em comissã0, a respectíva Vantagem será considerada no cálculo do
adicional de que trata este artigo.

CAPÍTULO V
DAS CONCESSÕES

Art. 96. Sem qualquer prejuízo poderá o servidor ausentar-se do

serviçoz

I- por 1 (um-) dia, para doação de sangue;

II ~ por 8 (oito) dias corridos, Contados pelo calendárío comum, em
razão de: '

a) casamento;

b) falecímento do cônjuge, companheiro(a), pais, madrasta ou
padrasto, ñlhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãosg

Art. 97. 0 servidor poderá ser cedído mediante requísição para ter'

exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da Uníão, do Estado, do Distrito

Federal e dos Municípios, nas seguintes hipótesesz

I - para exercício de cargo em chissão ou ñmção de conñança;
II - em casos previstos em leis especíñcas.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso I deste artigo o ônus da
remuneraçâo será do órgão ou entidade requisitante.~

Art. 98. O servidor estável poderá ausentar-se do Município para

estudo, caso seja de ínteresse do serviço, desde que autorizado pela maior autoridade a

que estíver subordinad0. '

CAPÍTULO IVI
DO EXERCICIO DE MANDATO ELETIVO

Art. 99. Ao servidor munícípal investidó em mandato eletívo aplícam-
se as disposições previstas na Constituição da República.

CAPÍTULO yH . ,
DA ASSISTENCIA A SAUDE

Art. 100. A assistência à saúde do servidor ativo ou inatin e de sua
família compreende assístência médica, hospitalar, odontológica, psicológíca e

farmacêutica prestada pelo Sistema Úníco de Saúde ou diretamente pelo órgão ou '

entidade ao qual estiver vínculado o servidor 0u, ainda, medíante convênío, na forma

estabelecída em ato próprio.
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CAPÍTULO VIII ~
DO DIREITO DE PETIÇAO

Art. 101. É assegurado ao servidor requerer aos Poderes Públícós em
defesa de direito ou de interesse legítim0.

Art. 102. O requerimento será dirigido à autoridade competente para
decidi-10 e encaminhado por íntermédio daquela que estiver imedíatamente
subordinado 0 requerente.

Art. 103. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver
expedido 0 ato ou proferido a prímeira decisão, não podendo ser renovado.

Parágrafo único. O requerimento e o pedído de reconsideração de que
tratam os artigos anteríores deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) dias e
decídidos dentro de 30 (trínta) dias. '

Art. 104. Caberá recursoz

1- do indeferímento do pedido de reconsideraçã0;
II ~ das decisões sobre os recursos sucessivamente interpost0s.

§ 19 0 recurso será dirigído à autoridade imediatamente superior à que

tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, sucessívamente, em escala ascendente,

às demais autoridades.

§ 2Q O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade que
estiver imediatamente subordínado o requerente.

Art. 105. O prazo para interposição de pedido Ude reconsideração ou de
recurso é de 30 (trínta) días a contar da publicação ou da ciência pelo interessado da
decisão recorrida.

ArL 106. O recurso poderá sér recebido com efeito suspensivo a juízo
da autoridade competente.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedído de reconsíderação

ou de recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado.

Art. 107. O direito de requerer prescreve:

I ~ em 5 (cinCo) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de
disponibilidade ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações
de trabalh0.

II - em 60 (sessenta) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo

for ñxado em Lei. >
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_ Parágrafo úníco. O prazo de prescrição será contado da data da

publícação do ato impugnado ou da data da ciência, pelo interessad0, quando o ato não

for publicado.

Art. 108. O pedído de reconsíderação e o recurso, quando cabíveis, '

interrompem a prescrição.

Parágrafo único. Interrompida a prescrição o prazo recomeçará a

correr pelo restante, no dia em que cessar a interrupção.

Art'. 109. Aprescríção é de ordem pública, não podendo ser relevada

pela administração. '

Art. 110. Para exercício do direito de petição é assegurada Vista do

'pro'cesso ou documento na repartiçã0, ao servid0r, ou a procurador por ele constituíd0.

Art. 111. A Adminístração deverá rever seus atos, a qualquer tempo,

quando eivados de ilegalidades.

Art 112. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste

capítulo, salvo motivo de força maior, devidamente comprovado.

TÍTULO III

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DOS DEVERES

Art. 113. São deveres do sérvidorz

I- exercer com Zelo e dedícação as atríbuições do cargo;

II - ser leal às ínstituíções a que servir;

III ~ observar as normas legais e regulamentares;

IV ~ cumprír as ordens superiores, exceto quando manifestamente
ilegais; > >

V - atender com prestezaz

a) ao público em geral prestando as informações requeridas,

ressalvadas as protegidas por sigilo; _
b) à expedíção de certidões requeridas para defesa _de direito ou

esclarecimento de situação de interesse pessoa1; ' ›
c) às requisições para defesa da Fazenda Pública.

VI ~ 1evar ao conhecímento da autorídade superior as írregularídades

de que tiver cíêncía em raZão do cargo;



' 22

Prefeltura Municipal de Itaúna
ESTADOVDE MINAS GERAIS
 

 

VII - zelar pela economía do material e pela conservação do

patrimônio público; -
VIII - guardar sigilo sobre assuntos da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
X - ser assíduo e pontual ao servíç0;

XI ~ tratar com urbanidade as pessoas;

XII - representar contra a ilegalidade ou abuso de poder.

Parágrafo único. A representação de que trata 0 inciso XII será

encamínhada pela Vía hierárquica e obrigatoriamente aprecíada pela autoridade_
superior àquela contra a qual é formulada, assegurando~se ao representado o direito de

defesa.

SEÇÃO 1 ~
DAS PROIBIÇOES

Art. 114. Ao servidor é proibidoz

. I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia

autorízação do chefe imediat0;
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer

documento ou objeto da repartíção;

III ~ recusar fé a documentos públícos;

IV ~ opor resistência injustiñcada ao andamento de documento e
processo ou execução de serviçog

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da
repartição; .

VI - referir-se de modo depreciativo ou desrespeítoso às autoridades
públicas, ou aos atos do Poder Público, medíante manifestação escrita ou oraL

podend0, porém, críticar ato do Poder Público, do ponto de Vista doutrinárío ou da
organização do serviço, em trabalho assinado;'

VII - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos
em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabílidade ou de seu
subordinado; ' _

VIII ~ constranger outro servidor no sentído de ñliação a associação
proñssíonaL sindical ou partido políticog

IX '- manterr sob sua cheña imediata e em cargo de provimento

efetivo, cônjuge, companheíro ou parente até o terceiro grau ciVil;

, X - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 0utrem, em

detrímento da dignidade da função públicaz
XI ~ particípar de gerência ou de administração de empresa privada de

sociedade cíViL ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com 0

Município, exceto se a transação for precedida de licitação;
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XII ~ atuar como procurador ou intermediário junto a repartíções
públicas municipais, salvo quando se trataf de beneñcios previdencíários ou
assistenciais de parentes até segundo grau e de cônjuge ou companheiro;

XIII - receber propina, comissão, presente ou Vantagem de qualquer

espécie, em razâo de suas atribuições; '

XIV - praticar usuras sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosaz
XVI - utilizar pessoal ou recursosmateriaís da repartição em serviços

ou atividades particularesg *

XVII ~ cometer a outro servidor atribuições estranhas às do cargo que
ocupa, exceto em situações transitórias de emergência;

XVIII ~ exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o
exercícío do cargo ou função e com 0 horário de trabalho.

SEÇÃO II ~
DA ACUMULAÇAO

Art 115. Ressalvados os casos previstos na Constítuição da República
é Vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

§ 19 A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções

em autarquias, fundações e empresas públicas, sociedades de economia mista da

União, do Dístrito FederaL dos Estados, dos Territórios e dos Municípios.

§ 2Q A acumulação de cargos, aínda que lícita, ñca condicionada à

comprovação da compatibilidade de horários. -

Art. 116. O servidor não poderá exercer maiS de um cargo em

comíssão, nem ser remunerado pela particípação em órgão de deliberação coletiva.

Art. 117. O servidor Vinculado ao regime desta Lei, que acumular

lícitamente 2 (d0is) cargos de carreíra, quando investido em cargo de provimento em

comissão, ñcará afastado de ambos os cargos efetivos.

§ 19 O afastamento previsto neste artígo ocorrerá apenas em relação a

um dos cargos se houver compatibílidade de horários.

§ 29 O servidor que se afastar de um dos cargos que ocupa poderá

optar pela remuneração deste ou pela do cargo em comíssão.

SEÇÂÓ III
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 118. O servidor respondébiviL penal e admmístratívamente pelo

exercício irregular de suas atribuições. '
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Art. 119. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo, doloso ou
culposo, que resulte em prejuízo ao Erário ou a terceiros.

§ 1g A indenízação de prejuízo dolosamente causado ao Erário
somente será liquidada na forma prevísta no artigo 47, na falta de outros bens que
assegurem a exccução do débíto pela via judicial.

§ 29 TratandO-se de dano causado a terceiros responderá o servídor
perante a Fazenda Pública em ação regressiva.

§ 39 A Obrigação de reparar 0 dano estende-se aos sucessores e contra
cles será executada, até o limite do Valor da herança recebidaL

Art. 120. A responsabilidade penal abrange aos crime e contravenções
imputados ao servidor, nessa qualídade.

Art. 121. A responsabilídade administratíva resulta de ato omíssivo ou
comissivo praticado no desempenho de cargo ou ñmçãa

- ArL 122. AS sanções civís, penais e administrativas do servidor será

afastada no caso de absolvição criminal que negue a exístência do fato ou a sua

autoría.

SEÇÃO IV
DAS PENALIDADES

Art. 124. São penalidades disciplinaresz

I - advertência;

H - suspensãoz

III - demissão;

IV - destituição de cargo em comissão.

Art. 125. Na aplícação das penalidades serão consideradas a natureza
e a gravidade da infração cometída, os danos que dela provierem para 0 serviço

público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.

Art. 126. A adyertência será aplícada por escrit0, nos casos de

Violação de proibição constantes do artígo 114, incisos I a IX, e de inobservância de

dever funcional previsto em lei, regulamento ou norma interna, que não justiñque
imposição de penalidade mais grave. h

_ AfL 127. A suspensão será apliéada em caso de reincidência das faltas
punidas com a advertência e de Violação das demaisproibições que não tipiñquem
infração sujeita a penalidade de_ demissão, não podendo exceder de 30 (trinta) dias.
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Parágrafo único. Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o
servidor que injustiñcadamente reCusar~se a ser submetido à inspeção médica
determínada pela autoridade competente, cessando os efeitos de penalidadeuma Vez
cumprida a detenninação.

Art. 128. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus

registros cancelados após 0 decurso de 73 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercíci0,
respectivamente, se o funcionário nâo houver, nesse períod0, praticado nova infração
disciplinar. * ~

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos

retroativos. '

l Art. 129. A demissão será aplicada nos seguintes casosz

I - crime contra a Admínistração Púinca;

II - abandono de cargoz
III - ínassiduidade habitual;

IV - improbidade administrativa;

V - incontinência pública e conduta escandalosa;
VI « insubordinaçâo grave em serviço;
VII - ofensa ñsica, em servíço, a servidor ou a particular, salvo em

legítima defesa própria ou de outrem; _ '

VIII - aplícação irregular de dinheiro públicos;

IX - revelação de segredo, apropriado em razão de cargo;

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônío munícipal;

XI - corrupçã0;

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;

XIH - transgressão do artigo 114, incisos X a XVII;

XIV - desídia no desempenho das respectívas funções;

Art. 130. Veriñcada, em processo disciplinar, acumulação proíbida e

provada a boa~fé, o servidor optará por um dos cargos.

§ 19 Provada a má~fé, perderárambém 0 cargo que exercia a mais

tempo e restítuirá o que tíver percebído indevidamente.

§ 29 Na hipótese do _parágrafo anterior, sendo um dos cargos,>emprego

ou função exercido em outro órgão ou entidade, a demissão Ihe será comunicada.

Art 131'. Será cassada a disponibilidade do servídor que houver
praticado na atividade falta punível com a demissão. «

Art. 132. A exoneração de Cargo em comissão de não ocupante de

cargo efetivo será aplícada nos casos de infração sujeita às penalidades de suspensão e

de demissão..
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Art. 133. A demíssão ou a destítuição de cargo em comissão nos casos
dos incisos IV, VII e X, do artígo 129, ímplica a indisponibilídade dos bens e o
ressarcimento ao Erárío, sem prejuízo de ação penal cabíveL

Art. 134. A demissão ou a destituiçãc de cargo em comissão por
infringência ao artigo 114, inciso X e XIL íncompatibiliza 0 eX-servidor para nova
investidura em cargos públicos pelo prazo mínimo de 5 (c'1nco) anos.

Parágrafo úníco. Não poderá retornar ao serviço público munícipal 0

servidor que for demitido ou_destituído do cargo em comissão por infríngência do art.
129, inciso L V, VIIL X e XL

_ ArL 135. Conñgura abandono de cargo a ausência intencional do '
servidor ao serviço por mais de 30 (trínta) dias consecutívos.

Art. 136. Entende~se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem
causa justiñcada por 45 (quarenta e cinco) días, intercaladamente, durante 0 período de

12 (doze) meses.

ArL 137. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre 0

fundamento legal e a causa da sanção disciplínar.

Art. 138. As penalídades dísciplinares serão aplicadasz

I - pelo Prefeito e pelo dirigente superior de autarquia e fundação
quando se tratar de demissão de servidor vinculado ao respectivo poder, órgão ou
entidade; _

II - pelas 'autoridades administrativas de hierarquia imediatamente
inferior àquelas mencíonadas no incíso I, quando se tratar de suspensão superior a 15
(quinze) dias; .

III ~ pelo Chefe da repartição e outra autoridade na forma dos

respectivos regímentos ou regulamentos nos casos de advertêncía ou de suspensão de

. até 15 (quinze) diaS;

IV - pela auforidade que houver feito a nomeaçã0, quando se tratar de
destituição de cargo em comissão de não ocupante de cargo efetív0.

Art. 139. A ação disciplinar prescreveráz

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão,

cassação de aposentadoria ou disponibílidade e destituição de cargo em comíssão;

II - em 2 (dois) anos quanto à suspensão;
III - em 1 (um) ano quanto à advertência.

§ 1Q O prazo de prescrição começa a decorrer da data em que o fato se

tornou conhecido.
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V § 29 Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às

infrações disciplinares capituladas também como crime. ~

§ 39 A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar

interrompe a prescrição, até a decisão fmal proferida por autoridade competente.

§ 4Q Interrompido 0 curso da prescrição, esse recomeçará a correr pelo
prazo restante, a partir do dia em que cessar a interrupção.

CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

SEÇÃOI ~
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 140. A autoridade que tíver ciêncía de irregularidade no serviço

público é_ obrigada a promover a sua apuração ímediata mediante sindicância ou

processo disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. '

Art. 141. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração
desde que contenham a ídentiñcação e o endereço do denunciante e sejam formuladas

por escrito conñrmada a autenticidade.

Parágrafo único. Quando o fato narrado não conñgurar evidente

infração disciplinar ou ilícito penaL a denúncia será arquivada por falta de obj eto.

Art. 142. Da sindicância poderá resultarz

I~ arquívamento do processo;
II ~ aplícação de penalidade de advertência ou suspensão de até 15

(quinze) dias;

III _ instauração de processo disciplinar.

Art. 143'. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a
imposição de penalidade de suspensão por maís de 1_5 (quinze) dias ou a demissão, ou

ainda destítuíção de cargo em comissã0, será obrigatória a instauração de processo

disciplinar. _

SEÇÃO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

› Art 144. Como medida cautelar e a fnn de que o sérvidor não Venha a
ínfluir na apuração da hTegulaIidade, a autorídade instauiadora do processo disciplínar poderá

ordenax o seu afastamento do exercício do caxg0, pelo prazo de 60 (sessenta) días, sem

prejuízo da remuneração. ' '
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Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, ñndo
o qual cessarão os seus efeítos, aínda que não concluído o processo.

SEÇÃO III
DO PROCESSO DISCIPLINAR

SUBSEÇÃO I

Art.y 145. O processo é o instrumento destinado a apurar as
responsabilidades do servídor por ínfração praticada no exercícío de suas atribuições,

ou que tenha relação mediata com as atribuições do cargo em que se encontre

investid0. ›

Art. 146. O processo disciplínar será conduzido por comissão
composta de 3 (três) servidores efetivos ou estabilizados designados pela autoridade
competente que indicará, entre eles, o seu presidente.
(Redação dada pela Leí ng 2.792, de 29.10.93)

§ 19 A comissão terá como secretário servidor designado pelo seu
presidente, podendo a designação recair em um dos seus membros.

§ 2g Não poderá participar de comissão de sindicâncía ou de inquérito,
cônjuge, companheira ouparentes do acusado, consangüíneo ou añm, em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau. r

ArL 147. A comissão de inquérito exercerá suas atívídades com

independência e imparcialidade, assegurado 0 sígílo necessário à elucidação do fato 0u_
exígido pelo interesse da Administração. '

Art. 148. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fasesz

I- instauração, com a publícação do ato que constituír a comíssão;

II ~ inquérito administrativ0, que compreende instruçã0, defesa e

relatório;

III -julgamento.

Art. 149. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não
excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de publícação do ato que constituir a
comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias 0
exígirem.

§ 1g Sempre que necessári0, a comissão dedicará tempo integral aos
seus trabalhos, ñcando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório

ñnaL

§ 2Q As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão

detalhar as deliberações adotadas. ' '
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SUBSEÇÃÇ II
DO INQUERITO

AIt 150. O inquérito administrativo será contraditório, assegurada ao
acusado ampla defesa, com a utílização dos meíos e recursos admitidos em direit0.

Art. 151. Os autos da sindicância integrarão o processo dísciplinar,

como peça informativa da ínstrução. ' -

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicâncía concluir

que a infração está capitulada como ilícito penaL a autoridade competente

encamínhará cópía dos autos ao-Ministério Públic0, independentemente de imediata

instrução do processo disciplínar, e, em sendo o agente menor de 18 anos, também ao

juizado de menores. '

Art. 152. Na fase do inquérít0, a comissão promoverá a tomada de

depoimentos, acareações, investigações e diligêncías cabíveís, objetivando a coleta de

prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitír a

completa elucidação dos fatos. '

Art. 153. É assegurado ao servídor o direito de acompanhar 0

processo, pessoalmente ou por intermédio de procurad0r, arrolar e reinquirir

testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de
prova periciaL

§ 132 O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum ínteresse para o esclarecímento

dos fatos. -

§ 2g Será indeferído 0 pedído de prova periciaL quando a

comprovação do fato independer de conhecímento especial _de períto.

Art. 154. As testemunhas serão íntimadas a depor medíante mandado
expedído pelo presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente do
interessado, ser anexada aos autos.

\ ,Parágraf0 único. Se a testemunha for servidor público, a expedíção do

mandado será 'ímedíatamente comunícada ao chefe da repartição onde serve, Com
indicação do dia e da hora marcada para a ínquirição.

Art. 155. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo,
não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito. ' >

§ 19 As testemunhas serão inquiridas separadamente.

§ 29 Na hipótese de depoimentos'contraditóríos ou que ser inñrmem,

proceder-se-á a acareação entre os depoentes.
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ArL 156. Concluída a inquirição das test_emunhas, a comissão
promoverá 0 interrogatório do indíciado obServados os procedímentos previstos nos
artigos 154 6155. _ ' '

§ 1g No caso de maís de um indiciado, cada um deles será ouvido

separadamente, e, sempre que divergirem em suas declarações sobre fatos e

v circunstâncias, será promovida acareação entre eles.

§ 2g 0 procurador do indiciado poderá assístir ao interrogatório, bem
como a inquirição das testemunhas, sendo-lhe Vedado interferir nas perguntas e

respostas, facultando-lhe, porém, reinquiri-las, por íntermédio do presidente da

comissão. .

Art. 157. Quando houver dúvida sobre a sanídade mental do indiciado

a comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por junta
médica oñciaL da qual partícipe pelo menos um médico psiquiatra.

Parágrafo único. O incídente de sanidade mental será plfocessado em
auto apartado e apenso ao processo principaL após a expedição do laudo periciaL

ArL 158. Tipiñcada a infração dísciplinar será formulada a índíciação
do servid0r, com a especiñcação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas.

§ 1g O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente da
comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 20 (Vínte) días, assegurand0-lhe

Vista do processo na repartição.

§ 2Q Havendo 2 (dois) ou maís indiciados, 0 prazo será comum e de 20

(Vinte) dias. '

§ 3-Q O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro para
diligências reputadas indispensáveís.

§ 49 No caso de recusa do indiciado em apor 0 ciente na cópia da
citação, o prazo para defesa contar›se-á da data declarada em termo próprio pelo
membro da comissão que fez a citação.

Art. 159. O índiciado que mudar de residência ñCa obrigado a
comunícar à comíssão o Iugar onde poderá ser encontrado.

Art. 160. Achando~se o indiciado em lugar íncerto e não sabid0, será

cítado por edital, publicado no órgão oñcial e em jornal de grande circulação na
localídade, para apresentar defesa. '

- _ Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, 0 prazo para defeâa será de

15 (quinze) dias apartir da publicação do editaL
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Art. 161. Considerar-se-á revel 0 indiciado que regularmente citad0,
não apresentar defesa no prazo legaL ' '

§ 1g A revelia será declarada por termo nos autos do processo e
devolverá o prazo para a defesa.

§ 29 Para defender o indicíado revçl a autoridade ínstauradora do
processo designará um servidor .como defensor dativo de cargo de nível igual ou
superior ao do indiciado.

' Art. 162. Apreciada a defesa, a comíssão elaborará relatório

minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que

se baseou para formar a sua convicção.

§ 1g O relatórío será sempre conclusívo quanto à inocência ou à
responsabilidade do funcíonárío.

§ 29 Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comisSão indicará

o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias

agravantes ou atenuantes. '

Art. 163. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será
remetido à autoridade que determinou a sua instauraçã0, parajulgamento.

SUBSEÇÃO III
v DO JULGAMENTO

Art. 164. No prazode 60 (sessenta) dias, contados do reóebimento do

, processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.

4 § 19 Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade
instauradora do processo este será encamínhado à autorídade competente que deoidirá
em igual prazo. '

§ 29 Havendo mais de um índiciado a diversídade de sanções, o

julgamento caberá à autoridade competente para a imposição de pena mais grave.

§ 3Q Se a penalidade prevista for à de demissão ou cassação de

disponibilídadé, 0 julgamento caberá às autoridades de que trata 0 inciso I do art. 138.

Art. 165. O julgamento se baseará no relatório da comissâo, salVo
quando contrário às provas dos autos.

Parágrafo único. Quando Q relatório da comíssão Çontraríar as provas

dos aut0s, a autoridade julgadora poderá, motívadamente, agravar a penalidade

proposta, abrandá~1a ou ísentar o servídor de responsabilidade.
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Art. 166. Veriñcada a existência de Vício insanável, a autoridade

julgadora declarará a nulídade total ou parcial do processo e ordenará a constituição de
outra comissão para instauração de novo processo.

§ 1-Q O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do

processo.
§ 2Q A autorídade julgadora que der causa à prescrição de que trata 0

art. 139, § 19, será responsabilízada na forma desta lei. À

Art. 167. Extínta a puníbilidade pela prescriçã0, a autoridade
julgadora determínará 0 registro do fato nos assentamentos indíviduais do servídor.

Art. 168. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo

disciplínar será remetido ao Ministério Público para instauração de ação penaLrñcando
um traslado na repartição.

Art. 169. O servidor que responde a processo discíplinar só poderá ser
exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente após a conclusão do processo e 0
cumprimento da penalidade acaso aplícada. '

Parágrafo único. Ocorrida a eXoneração de que trata 0 art. 35,

parágrafo único, inciso I, o ato será convertido em demíssãm se for o caso. '

Art. 170. Serão assegurados transporte e diáriasz

I- ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua

repartição, na condição de testemunha, denunciado ou indiciad0;

II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrígados a se

deslocarem da sede dos trabalhos para a realização Vde missão ' essencial para

esclarecimento dos fatos.

SUBSEÇÃQ IV
DAREVISAO DO PROCESSO

Art. 171. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo,
a pedido ou de 0ñcío, quando se aduzirem fatos novos ou círcunstâncias suscetíveis de

justiñcarem a inocênoia do punído ou a inadequação da penalídade aplicada.

§ 1g Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do

Servidor, qualquer pessoa da família poderá requerer a revísão do processo.

§ 29 No caso de incapacídade mental do servidor, a revisão será

requerida pelo respectívo curador.

Art. 172. No processo revisionaL o õnus da prova cabe ao requerente.
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Art. 173. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui
fundamento para a revisão, que requer elementos novos ainda não apreciados no_
processo oríginári0.

Art. 174. O requerimento da revisão de processo será dirigído ao
Prefeito MunicipaL que, se autorizá-10, encaminhará o pedido ao dirígente do órgão
ou entidade onde se originou o processo disciplinar.

A § Parágrafo únic0. Recebida va petíção, o dírigente do órgão ou entidade
providenciará a constítuíção de comissã0, na forma prevista no art. 146 desta Lei.

Art. 175. A revisão correrá em 'apenso ao processo origínário.

Parágrafo único. Na petição iniciaL 0 requerente pedirá dia e hora para

a produção de provas e ínquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 176. A comissão revisora terá até 60 (sessenta) días para a
conclusão dos trabalhos, prorrogáveis por igual prazo, quando as círcunstâncias o
exigirem. '

Art. 177. ApIicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no eu
couber, as normas e procedimentos próprios da comissâo do processo dísciplínar.

Art. 178. O julgamento caberá à autoridade que aplícou a pena1i'dade.

Parágrafo único. O prazo para julgamento será de até 60 (sessenta)
dias, contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadOra
poderá determinar diligências.

Art. 179. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a
penalidade aplicada, restabelecendo~se todos os direitos do servidor, exceto em relação
à destituição de cargo em comissão, que será convertida em exoneraçã0. '

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar
agravamento de penalídade. -

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULOI .
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 180. Poderá a Municipalidade contratar pessoal por tempo
determinado para atender termos de convênío e ou para execução de obras certas, em
conformídade com 0 § 29 do artigo 34, da Lei Orgânica MunicípaL
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§ 19 As contratações com base no presente artigo serão feitas na forma

prevista no artigo 443, § 19, da Consolidação das Leis do Traba1h0.
(na forma prevista na Lei 3843/94 c/ alteração dada pelas Leis 2948/95 e 3743//99)

§ 2g O salário do pessoal contratado na forma deste dispositívo será o

mesmo ñxado para o cargo idêntico ou assemelhado, integrante do quadro de cargos
do Município.

VAIL 181. Os instrumentos de proçuração utílízados para recebimento
de direitos ou Vantagens de servidores municipais terão validade por 12 (doze) meses,
devendo ser renovados após ñndo esse prazo.

AIt. 182. Para todos os efeitos previstos nesta Lei e em leis do
Município, os exames de sanídade física e mental serão obrigatoriamente realizados

por médico da Prefeitura 0u, na sua falta, por médico credenciado pelo Municípi0.

§ 19 Em casos especíaís, atendendo à natureza da enfermidade, a

autorídade municipal poderá designar junta médica para proceder ao exame, dela
fazendo parte, obrigatoriamente, 0 médico do Município ou o médico credenciado pela
autoridade municipaL

§ 2Q Os atestados médicos concedidos aos servidores muniCipais,

quando em tratamento fora do município, terão sua validade condícionada à ratiñcação
posterior pelo médico do Município.

Art. 183. Contar-se-ão por dias corridos os prazos previstos nesta Lei.

Parágrafo únic0. Não se computará no prazo o dia iniciaL

prorrogand0-se para o primeiro dia útil 0 Vencimento que incidír em sábado, domingo '

ou feriado. *

AIL 184. São isentos de taxas, emolumentos ou custas os

requerimentos, certídões e outros papéis que, na esfera admínistrativa, interessarem ao
servidor municipaL

Art. 185. É Vedado exigir atestado de ideologia como condição de

posse ou exercício em cargo pública

Art. 186. Poderão ser admitidos, para cargos adequados, servídor de

capacidade física reduzida, aplicando-se processos especiaís de seleção.

AIL 187. O dia 28 (Vinte e oito) de outubro será consagrado ao
servidor público municípal. '

ArL 188. O Prefeito Municvipal baixará, por decreto, os regulamentos

nçcessários à execução da presente Lei.
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CAPÍTULQ II v ,
DISPOSIÇQES TRANSITORIAS

Art. 189. Ficam submetidos ao regime previsto nesta Leí os servidores
estatutários da administração direta, das autarquias e fundações públicas municipais.

Art. 190. O serviço de pessoal dos órgãos e entidades referidas no
artigo anterior informará aos servidores admitidos pelo regime de Consolidaçâo das

Leis do Trabalho (CLT) sobre as Vantagens e desvantagens do regime instituído por

esta Lei.

Art. 191. REJEITADO.

Art. 192. REVOGADO (Lei n9 4.175, de 16/Ó2/07)

Art. 193. REVOGADO (Lei ng 4.175, de 16/02/07)

Art. 194. A Lei municipal estabelecerá critérios para a

compatíbilização de seus quadros de pessoal ao disposto nesta Lei e a reforma dela
decorrente. - ' - '

Art. 195. A Lei municipal ñxará díretrizes dos planos de carreíra para

a Adminístração direta, as autarquias e as ñmdações municipais, de acordo com suas
peculiaridades.

Art. 196V. Esta Lei entrará em vígor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n9 905, de 04/09/68,

ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 192, desta Leí.

PREEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA, 11 dezembro de 1991.

OSMANDO PEREIRA DA SILVA
Prefeito Munícipal




